
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.662 - MG (2017/0117702-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : IURE RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WESLEY DOS SANTOS SILVA  - MG170538 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. EXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DESCLASSIFICAÇÃO E NEGATIVA DE AUTORIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, os indícios de autoria, nos termos da exigência contida no 
art. 312 do CPP, estão configurados, pois, quando da prisão em flagrante do 
recorrente, que teria ocorrido após denúncias anônimas de que ele estaria 
traficando, foram apreendidos 430 gramas de maconha e uma porção de cocaína, 
além de R$ 470,00 em dinheiro.
3. Ademais, tais circunstâncias justificam o encarceramento cautelar do 
recorrente, para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. Outrossim, o recorrente possui antecedentes criminais, o que também autoriza 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva. 
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. É "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à futura 
pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual 
será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal 
discussão neste momento, bem como impossível a concessão da ordem por 
presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).
7. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à desclassificação do delito e à negativa de autoria, por demandarem 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
8. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.662 - MG (2017/0117702-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : IURE RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WESLEY DOS SANTOS SILVA  - MG170538 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de IURE 
RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva; b) "não há nos autos qualquer fundamentação capaz de afastar o cabimento 
das demais medidas cautelares previstas no artigo 319 e seguintes do Código de Processo Penal" 
(e-STJ, fls. 152-153); c) houve suposição de indícios de autoria "com base apenas na 
materialidade, quantidade e natureza das substancias e declarações dos policiais militares, sem 
levar em consideração a negativa de autoria de tráfico por parte do recorrente" (e-STJ, fl. 154); 
d) "a manutenção do recorrente na prisão acarretará uma medida mais gravosa que a própria 
pena aplicada ao final do processo" (e-STJ, fl. 162).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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RECORRENTE : IURE RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA (PRESO)
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. EXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DESCLASSIFICAÇÃO E NEGATIVA DE AUTORIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, os indícios de autoria, nos termos da exigência contida no 
art. 312 do CPP, estão configurados, pois, quando da prisão em flagrante do 
recorrente, que teria ocorrido após denúncias anônimas de que ele estaria 
traficando, foram apreendidos 430 gramas de maconha e uma porção de cocaína, 
além de R$ 470,00 em dinheiro.
3. Ademais, tais circunstâncias justificam o encarceramento cautelar do 
recorrente, para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. Outrossim, o recorrente possui antecedentes criminais, o que também autoriza 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva. 
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. É "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à futura 
pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual 
será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal 
discussão neste momento, bem como impossível a concessão da ordem por 
presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).
7. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à desclassificação do delito e à negativa de autoria, por demandarem 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
8. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Resta, agora, a análise da conversão do flagrante em prisão preventiva ou 
a aplicação de outra medida cautelar.
Com efeito, não se deve olvidar que antes do trânsito em julgado a regra é a 
liberdade, e não a prisão, haja vista o principio constitucional da inocência.
Destarte, tem-se que a conversão da prisão em flagrante em preventiva é 
medida excepcional, cabível somente quando se revelarem inadequadas ou 
insuficientes as medidas cautelares previstas no artigo 319, do CPP (art. 
310, II, CPP), desde que presentes os fundamentos do artigo 312 do 
mesmo diploma legal.
Pois bem, compulsando estes autos, em análise restrita, observo que foi 
encontrada considerável quantidade de drogas (430 granas de maconha) e 
com alto potencial destrutivo (cocaína), já preparadas para a 
comercialização, o que demonstra, por certo, maior gravidade concreta do 
delito, que não ocorreria se fosse apreendida menor quantidade, de maneira 
que a abalar 
sobremaneira a ordem pública desta região do Estado, já consternada pelo 
altíssimo índice de narcotraficância.
[...]
Nâo obstante, deve-se frisar, ainda, que o autuado apresenta apontamentos 
em sua FAC dando conta indigitada prática dos crimes previstos no artigo 
309 da Lei 9.503, bem como artigo 147 do Código Penal, do que se infere 
o risco de reiteração criminosa capaz do comprometer a ordem pública.
Consigno que as medidas cautelares diversas da prisão, face à análise das 
circunstâncias pessoais dos flagrados e a gravidade em excreto do delito, 
ora em estrita harmonia com o binômio necessidade/adequação cuja 
provisão legal está estampada no artigo 282 do Código de Processo Penal, 
não se mostram suficientes para atribuir resultado útil á persecução penal, 
motivo porque impossível promover a substituição da preventiva pelas 
medidas de contracautela listadas no artigo 319." (e-STJ, fls. 48-53)

Os indícios de autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, estão 
configurados, pois, quando da prisão em flagrante do recorrente, que teria ocorrido após 
denúncias anônimas de que ele estaria traficando, foram apreendidos 430 (quatrocentos e trinta) 
gramas de maconha e 1 (uma) porção de cocaína, além de R$ 470,00 (quatrocentos e setenta 
reais) em dinheiro (e-STJ, fl. 26).

Ademais, tais circunstâncias justificam o encarceramento cautelar do recorrente, 
para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.
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Observa-se, ainda, que, segundo consta do decreto cautelar, o recorrente possui 
antecedentes criminais, o que também autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. PARECER 
ACOLHIDO.
1. Havendo explícita e concreta fundamentação para a decretação ou 
manutenção da custódia cautelar, não há falar em constrangimento ilegal.
2. No caso, a prisão provisória está assentada na necessidade de se garantir 
a ordem pública, tendo as instâncias ordinárias destacado a quantidade da 
droga apreendida (aproximadamente 410 g de maconha - separadas em 
dois tijolos), além de duas balanças de precisão e quantia em dinheiro. 
Elementos que, aliados às circunstâncias em que se deu a prisão em 
flagrante, indicam a traficância e demonstram a periculosidade efetiva que o 
paciente representa à sociedade.
3. Ordem denegada."
(HC 375.849/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO APREENDIDO. 
POTENCIALIDADE LESIVA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM E 
SAÚDE PÚBLICA. PRISÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA.  MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se mostra 
necessária, como forma de garantir a ordem pública, fragilizada diante da 
gravidade concreta da conduta incriminada.
3. A quantidade de maconha apreendida, somada às demais circunstâncias 
do flagrante, - surpreendido por milicianos trazendo consigo parte do 
material tóxico, seguida por diligências na residência do acusado, onde 
mantinha em depósito vários tabletes da mesma substância, são fatores que 
indicam envolvimento maior do agente com a narcotraficância, autorizando 
a preventiva.
4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o réu será 
beneficiado com a fixação do regime inicial mais brando ou com a 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, sobretudo em se 
considerando as circunstâncias adjacentes ao delito perpetrado.
5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando a 
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constrição se encontra justificada e mostra-se necessária, dada a 
potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais brandas 
não seriam suficientes para garantir a ordem pública.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 378.211/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/03/2017, DJe 15/03/2017)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que é inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 
394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ademais, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar 
à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à desclassificação do delito e à negativa de autoria, por demandarem o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas 
corpus não é o meio adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por 
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exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 
310.922/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0117702-4 RHC    84.662 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000198093201715  00032089220178130184  01210575520178130000  01841700003208  
10000170121057000  10000170121057001

EM MESA JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IURE RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WESLEY DOS SANTOS SILVA  - MG170538 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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